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Resumo: 
O trabalho tem como objetivo analisar metodologias e estratégias didáticas na área de 
Educação em Direitos Humanos. Esta análise é realizada a partir de relatos de experiência 
em curso de extensão oferecido na modalidade a distância para docentes de todas as 
etapas e componentes curriculares da Educação Básica do município de Campo Largo. 
Compreende-se a Educação em Direitos Humanos como um conjunto de ações que 
permeiam políticas públicas e currículos escolares para defender a dignidade humana e 
promover a “cultura da paz”. A maioria dos docentes do curso mencionado não teve 
formação em Educação em Direitos Humanos. Por isso, foram realizados debates para 
sensibilização sobre a importância da Educação em Direitos Humanos. Também foram 
promovidas indicações de legislações, livros, filmes e exemplos de atividades para as 
diferentes etapas da Educação Básica. O curso abordou racismo, sexismo, homofobia e 
bullying por meio da análise de dados estatísticos e produções acadêmicas nos campos da 
Educação, da Sociologia e da História. O curso pautou-se no princípio de que a formação 
docente deve considerar as realidades de trabalho, conhecimentos e experiências dos 
professores. Os docentes desenvolveram atividades com seus estudantes e expuseram os 
resultados para os demais. Este compartilhamento foi fundamental para a aprendizagem 
coletiva e para a realização de debates sobre os desafios das escolas municipais na 
promoção da Educação em Direitos Humanos. 
Palavras-chave: Direitos Humanos. Educação. Formação de Professores. 
 
Abstract: 
The work aims to analyze methodologies and didactic strategies in Human Rights 
Education. This analysis is carried out based on reports of experience in an extension 
course offered in distance mode for teachers of all stages and curricular components of 
Basic Education in the municipality of Campo Largo. Human Rights Education is 
understood as a set of actions that permeate public policies and school curricula to defend 
human dignity and promote the “culture of peace”. Most of the teachers in the mentioned 
course had no training in Human Rights Education. Therefore, debates were held to raise 
awareness about the importance of Human Rights Education. Indications of legislation, 
books, films, and examples of activities were also promoted for the different stages of 
Basic Education. The course addressed racism, sexism, homophobia and bullying through 
the analysis of statistical data and academic productions in the fields of Education, 
Sociology and History. The course was based on the principle that teacher training should 
consider the realities of work, knowledge, and experiences of teachers. The teachers 
developed activities with their students and exposed the results to the others. This sharing 
was essential for collective learning and for holding debates on the challenges of municipal 
schools in promoting Education in Human Rights. 
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1. Introdução 

Em discurso ao Conselho de Segurança da ONU em 25 de janeiro de 2019, o secretário-
geral António Guterrez afirmou que o mundo vive uma “onda de xenofobia, racismo e 
intolerância”. Alertou também que é necessário “fazer mais para defender os defensores e 
acabar com as represálias contra aqueles que compartilham histórias sobre direitos 
humanos". Mil jornalistas e ativistas foram assassinados nos últimos três anos.  

A desinformação numa época de poder das redes sociais agrava os ataques aos 
princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, conforme indica relatório da Anistia 
Internacional referente aos anos de 2017 e 2018: 

 

Tanto na Polônia quanto nos Estados Unidos aconteceram 
importantes manifestações pedindo que as proteções aos direitos 
humanos não fossem debilitadas, enquanto uma grande marcha 
fascista em Varsóvia e um protesto de supremacistas brancos em 
Charlottesville demandavam políticas profundamente contrárias aos 
direitos humanos. Políticas e práticas abusivas que negam direitos 
humanos a certos grupos desfrutaram de apoio popular em vários 
países. Atualmente, muitos de nossos principais espaços públicos 
estão estabelecidos na internet, onde as ferramentas disponíveis para 
lidar com os novos desafios desse meio têm se mostrado totalmente 
inadequadas para essa tarefa. A avalanche de agressões cometidas na 
rede, principalmente contra as mulheres, e o incitamento do ódio 
contra as minorias, suscitaram reações débeis e inconsistentes das 
empresas de mídias sociais e quase nenhuma ação por parte dos 
governos. A influência das “fake news” como instrumento de 
manipulação da opinião pública foi amplamente debatida ao longo de 
2017. Avanços tecnológicos que ofuscam a distinção entre ficção e 
realidade só tendem a aumentar no futuro, trazendo à tona 
importantes questões sobre o acesso das pessoas à informação. 
(ANISTIA INTERNACIONAL, 2018, p.12). 

 

Cada vez mais, instituições públicas, privadas e organizações não governamentais 
precisam mobilizar a sociedade civil para que a defesa dos direitos humanos seja vista como 
um dever de todos para o bem comum. No entanto, a desinformação ou a disseminação de 
falácias prejudicam este trabalho colaborativo. Afirmações como “direitos humanos para 
humanos direitos” representa um desrespeito ao conceito do direito como inerente a 
qualquer ser humano e a errada oposição entre direitos humanos e justiça. Os direitos 
humanos defendem a dignidade, a segurança e a própria vida, logo estão atrelados a 
instituições que promovem a defesa do indivíduo e a condenação de qualquer forma de 
violência. Se as instituições dos países não conseguem fazer isto, presume-se que devam ser 
adequadas. Ver os direitos humanos como uma causa dos problemas implica em lutar contra 
a própria essência da justiça social. 
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Considerando estas demandas sociais e desafios para a Educação em Direitos 
Humanos, descrevemos a proposta do curso de extensão “Educação e Direitos Humanos” 
ofertado para docentes de todas as etapas da Educação Básica da região de Campo Largo 
(Paraná). O curso contemplou legislações e metodologias de ensino na área da Educação em 
Direitos Humanos e foi constituído por oficinas presenciais e atividades à distância em 
plataforma digital organizada pelos professores coordenadores. Também transcrevemos 
sugestões de atividades voltadas a distintas temáticas relativas aos direitos humanos que 
foram planejadas especialmente para o curso. 

 

2. EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS E DIVERSIDADE NA ESCOLA 

A Educação em Direitos Humanos (EDH) tem como fundamento a criação de uma 
cultura em direitos humanos, que “exige o desenvolvimento de processos formativos que 
permitam mudanças de mentalidades valores, comportamentos e atitudes dos diferentes 
sujeitos que deles participam” (CANDAU, 2013).  

A EDH depende do comprometimento de cada agente envolvido no processo 
educativo, vincula-se à compreensão da realidade política e sociocultural e à ação coletiva 
para a melhoria das condições de vida. Educar em Direitos Humanos implica em valorizar a 
diversidade étnica e cultural, religiosa e ideológica. Também se relaciona à defesa das leis, da 
promoção da equidade para alcançar justiça social e cidadania plena. 

 A cidadania plena consiste na ativa participação do indivíduo na sociedade. Sujeito de 
direitos, o cidadão também tem compromisso com a coletividade, exercendo suas atividades 
laborais e participando das instituições e processos de decisão política. A Educação deve 
voltar-se para esta cidadania participativa: é fundamental estimular a dimensão crítica do 
conhecimento, como afirmava Paulo Freire: 

 

Ninguém vive plenamente a democracia nem tampouco a ajuda a 
crescer, primeiro, se é interditado no seu direito de falar, de ter voz, 
de fazer o seu discurso crítico; segundo, se não se engaja, de uma ou 
de outra forma, na briga em defesa deste direito, que, no fundo, é o 
direito também a atuar (Freire, 1993, p. 88). 

 

O educador chileno Abraham Magdenzo assinala que a Educação em Direitos Humanos 
deve seguir os princípios de integração de saberes, recorrência na abordagem dos temas, 
exploração crítica do cotidiano, apropriação de conhecimentos e coerência entre discurso e 
prática numa escola com espaços para debates e atividades investigativas (Apud. CANDAU, 
2013). 
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Figura 1. Princípios da Educação em Direitos Humanos segundo MAGDENZO. Elaboração do 
autor com base na análise de CANDAU, 2013. 

 

A recém aprovada Base Nacional Comum Curricular (BNCC) defende a inclusão dos 
direitos humanos em atividades transdisciplinares. Assim como as legislações em direitos 
humanos, a BNCC reforça a necessidade de promover a cultura da paz “e colaborar para a 
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva” (BNCC, 2018). A Política pública 
educacional volta-se à igualdade, à liberdade e à equidade. A abordagem crítica da realidade 
sociocultural e a cidadania permeiam as competências estabelecidas na BNCC. 

  

Além disso, e tendo por base o compromisso da escola de propiciar 
uma formação integral, balizada pelos direitos humanos e princípios 
democráticos, é preciso considerar a necessidade de desnaturalizar 
qualquer forma de violência nas sociedades contemporâneas, 
incluindo a violência simbólica de grupos sociais que impõem normas, 
valores e conhecimentos tidos como universais e que não estabelecem 
diálogo entre as diferentes culturas presentes na comunidade e na 
escola. (BNCC, 2018, p.61).  
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 Como exemplo, citamos o ensino de Língua Portuguesa no Ensino Fundamental II cujas 
práticas objetivam “reconhecimento da importância de se envolver com questões de interesse 
público e coletivo”, bem como “compreensão do contexto de promulgação dos direitos 
humanos, das políticas afirmativas, e das leis de uma forma geral em um estado democrático”, 
voltando-se à “ética da responsabilidade” (BNCC, p. 146).   

Citamos também o exemplo das Ciências Humanas, as quais devem promover uma 
formação ética, “auxiliando os alunos a construir um sentido de responsabilidade”, ou seja, 
estimular a valorização dos direitos humanos; “o respeito ao ambiente e à própria 
coletividade; o fortalecimento de valores sociais, tais como a solidariedade, a participação e o 
protagonismo voltados para o bem comum; e, sobretudo, a preocupação com as 
desigualdades sociais”(BNCC, p. 61).  

Embora a Declaração Universal dos Direitos Humanos promulgada pela Organização 
das Nações Unidas em 1948 garanta o direito à vida, à dignidade, à saúde e à segurança, ainda 
não resolvemos problemas graves como violência cotidiana, desigualdade, crise de 
refugiados, guerras civis, governos autoritários, preconceitos e crimes motivados pelo ódio. 
Diante das constantes ameaças a todos os seres humanos, devemos entender o processo 
histórico e a configuração sociocultural das sociedades e lutar por justiça social.  

A justiça social depende da garantia dos direitos essenciais para todos. Os direitos 
humanos são para todos. Parece redundância tal afirmação, mas é preciso reafirmar esta 
conquista histórica perante a incompreensão de sua importância e lutar para que os direitos 
se concretizem. A Constituição brasileira de 1988 coaduna-se com os princípios da Declaração 
e apregoa em seu quinto artigo: “direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade”. 

A mesma Constituição garante que a educação é um direito e, concomitantemente, 
um dever do Estado e da família. Por meio das políticas educacionais e da escolarização, o 
Estado deve estimular a formação para o trabalho e a cidadania. Não existe cidadania sem 
direitos e deveres, sem compromisso individual e coletivo com o pleno desenvolvimento 
social. A Educação em Direitos Humanos representa comprometimento com a gênese da 
cidadania, pois preconiza defender os seres humanos e promover novas concepções e práticas 
em defesa da dignidade. 

 

3. EXPERIÊNCIAS DE EXTENSÃO EM CAMPO LARGO (PR) 

Docentes de qualquer etapa da Educação Básica puderam participar do curso “Educação 
e Direitos Humanos” organizado pelo IFPR-Campus Campo Largo. Durante três meses, a 
equipe do projeto de extensão realizou extensa pesquisa sobre o tema e reuniu diversos 
exemplos de recursos audiovisuais que pudessem ser utilizados em atividades didáticas. Por 
meio de sugestões de fontes bibliográficas, vídeos, músicas e exemplos de sequências 
didáticas, o curso apresentou a importância de uma educação que valorize a democracia e o 
combate a qualquer forma de preconceito. 

O curso teve carga horária de 80 horas e foi organizado em 3 oficinas presenciais e 
atividades a distância em plataforma virtual de estudos no seguinte endereço eletrônico: 
https://educacaoemcurso.maestrus.com. Disponibilizamos 30 vagas iniciais, mas com 90 
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inscrições, realizamos a oferta de mais dez vagas. Fizemos sorteio público para as quarenta 
vagas e lista de espera com dez nomes de docentes de Campo Largo. Questionamos na 
inscrição sobre suas formações prévias na área de Educação e Direitos Humanos e observamos 
que 85,6% nunca tinham participado de um curso sobre o tema e 16,7% dos inscritos nada 
tiveram sobre Educação em Direitos Humanos em sua formação docente. 

As três oficinas presenciais de formação docente representaram 12 horas e 20 horas 
foram destinadas para atividades a distância, as quais incluíram participação em fórum, 
análise de vídeos, textos e imagens. Os professores também desenvolveram atividades ou 
projetos didáticos em suas escolas cujos temas estavam relacionados com o curso. Oito horas 
do curso foram voltadas ao desenvolvimento destas atividades. 

O curso foi organizado em três módulos. O primeiro apresentava legislações e a história 
dos Direitos Humanos, contrapondo problemas sociais da atualidade com as premissas 
defendidas pela Declaração Universal dos Direitos Humanos. O segundo módulo apresentou 
livros e artigos sobre Educação em Direitos Humanos e exemplos de metodologias em EDH. O 
último módulo sugeriu textos sobre homofobia, racismo estrutural e bullying, além de 
apresentar estratégias de combate aos preconceitos na escola. 

Os docentes apresentavam comentários em fóruns, respondiam a questões objetivas e 
discursivas sobre os textos indicados e depois expunham experiências de ensino. Os 
organizadores do curso tiveram o intuito de apresentar muitos vídeos, sugestões de 
atividades, obras de arte e obras literárias que sensibilizassem para as temáticas e fossem 
recursos para o trabalho em sala de aula.  Comentários em fóruns e nos encontros presenciais 
revelaram que todos desconheciam os materiais apresentados e que estes poderiam compor 
aulas de diferentes componentes curriculares. Como exemplo dos materiais, citamos: pinturas 
de Otávio Roth e Portinari, livros de Ziraldo e Ruth Rocha, indicações de curtas da plataforma 
VIDEOCAMP e materiais institucionais da ONU e da Anistia Internacional. 

O curso foi bem avaliado por todos os concluintes. Todos classificaram como “ótimo” 
tanto os materiais disponibilizados on-line quanto as metodologias das oficinas presenciais. 
Apesar do expressivo número de inscritos, apenas 13 docentes concluíram o curso. O atual 
contexto de polarização partidária no Brasil influenciou a desistência de professores que não 
conseguiram distinguir a Educação em Direitos Humanos das propostas de candidatos e 
partidos políticos. Outros desistiram do curso após a primeira oficina, quando apresentamos 
temáticas como homofobia, gênero e sexualidade, as quais foram consideradas inadequadas 
para o ambiente escolar por estes docentes durante debate que encerrou a oficina presencial. 

No final do curso, professores de diferentes áreas do conhecimento mostraram que 
atividades eficazes foram realizadas nas escolas. Dentre os projetos apresentados, 
destacamos a realização de palestras com a comunidade, produção de curtas, visitas à 
Assembleia Estadual do Paraná, festival de teatro e debates. Consideramos que este momento 
de compartilhamento de atividades realizadas foi essencial para aprender com experiências 
de outros profissionais da educação a estimular os docentes para criar momentos de 
aprendizagem mais significativos de acordo com suas realidades escolares. 
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Figura 2. Última oficina do curso “Educação e Direitos Humanos” (IFPR-Campus Campo Largo). 

 

Questionados sobre os temas que gostariam de debater em outros eventos de extensão, 
os docentes destacaram a “Aprendizagem Criativa” e a “Educação para as Relações Étnico 
Raciais”. Todos os temas elencados na pesquisa que avaliou a satisfação dos docentes com o 
curso surgiram como sugestões dos participantes nas oficinas presenciais. A conclusão do 
curso possibilitou maior conexão do IFPR com a comunidade escolar e permitirá planejar 
novas atividades. 

 

Gráfico 1: Temas que poderiam ser explorados em outros cursos segundo os concluintes.  

 

Fonte: Autoria própria. 

Nenhum docente apresentou críticas ao curso. Transcrevemos abaixo algumas das 

percepções em relação ao curso que apresentaram por escrito no último encontro: 

“Excelente o curso, provocou reflexões e os materiais audiovisuais 
foram escolhidos com muita propriedade do tema. Fiquei 
extremamente incentivada em continuar ações, na escola, que já 
realizava, agora com uma leitura mais aprofundada para os direitos 
humanos.” 
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“O material do curso é muito bom, pois pode ser utilizado em sala de 
aula. Os participantes deste curso podem ser multiplicadores nas 
escolas.” 

“Minha sugestão é que o Instituto continue a oferecer cursos voltados 
a professores.”   

“Agradeço imensamente a oportunidade de fazer este curso e sugiro 
outros cursos sobre as relações étnico-raciais e gênero e sexualidade 
na escola. Acredito que estes temas são fundamentais para nosso 
aperfeiçoamento profissional e busca por uma sociedade melhor!” 

 

4. COMBATE À VIOLÊNCIA NO AMBIENTE ESCOLAR 

O combate à violência na escola foi tema constante das oficinas. A escola não pode 

abster-se da abordagem de temas como violência, discriminação de gênero, racismo, 

homofobia, desigualdade social e demais problemas sociais. Tais problemas influem no 

cotidiano escolar, um dos principais espaços de interação e integração de uma comunidade. 

A educação insere-se como um dos principais meios de combate aos problemas sociais e, por 

mais que a escola não consiga solucionar os problemas sociais, cabe a ela um papel essencial 

de divulgação de conhecimentos e de integração com outros agentes públicos e privados para 

amenizar as mazelas sociais. Este princípio de integração perpassa o Programa Nacional de 

Direitos Humanos. Sem investimento nas unidades educacionais, fragilizamos ainda mais os 

pilares da democracia e, por consequência, também não conseguimos impedir a violação dos 

direitos humanos. 

A violência no Brasil cresce a cada ano. O Atlas da violência de 2018 produzido pelo 

Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) apresentou os seguintes dados sobre 2016: 

• Houve 62.517 homicídios no Brasil.  O país superou o patamar de trinta mortes por 100 

mil habitantes (FBSP, 2018, p.20). 

• A juventude masculina (15 a 29 anos) correspondeu a 50,3% do total de óbitos. Se 

considerarmos apenas os homens entre 15 e 19 anos, esse índice chega a 56,5%. (FBSP, 

2018, p.21). 

• Entre 2006 e 2016, a taxa de homicídios de negros cresceu 23,1%.  A taxa de homicídios 

de mulheres negras foi 71% superior à de mulheres brancas. (FBSP, 2018, p. 40). 

As evidentes violações aos direitos humanos no Brasil devem ser combatidas com 

projetos educativos na área de Direitos Humanos, cujos objetivos são: valorizar a juventude, 
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defender a dignidade humana e promover uma cultura de paz na escola. Dentre os temas do 

curso, abordamos características do confronto ao Bullying, diante do desconhecimento de 

muitos docentes de Campo Largo sobre as legislações e estudos relacionados. No Brasil, a lei 

13.185 de 2015 descreve o bullying como intimidação sistemática, caracterizada como 

violência física ou psicológica em atos de intimidação, humilhação ou discriminação.  

Tabela 1: Agressões que configuram bullying segundo a Lei13.185/ 2015. 

Fonte: Autoria própria. 

Para combater o bullying, foi criado o Programa de Combate à Intimidação Sistemática 

em todo o Brasil. O bullying transformou-se em problema de saúde pública e, conforme a lei 

13.185, não deve ser combatido apenas pela escola. Também é importante deixar claro que: 

• Nem toda violência configura bullying, pois é necessário que haja uma prática sistemática 

e intencional de agressões e que a vítima seja sempre coagida. Na maioria das vezes, quem 

sofre bullying não reage imediatamente às agressões, que se tornam constantes. 

• O bullying não se configura apenas a partir de agressões verbais ou físicas e não é 

praticado somente pelos jovens. Professores e demais funcionários da escola podem 

praticar bullying. 

• Vítimas de bullying têm alterações de comportamento, como isolamento, depressão, 

choro em momentos inesperados, resistência em ir à escola, medo, pesadelos, rompantes 

FORMAS DE AGRESSÃO EXEMPLOS 

Verbal Insultar, xingar e apelidos pejorativos. 

Moral Difamar, promover fofocas envolvendo a vítima. 

Sexual Assédio, abuso ou indução a práticas sexuais. 

Social Ignorar, isolar, excluir; 

Psicológica Perseguir, amedrontar, aterrorizar, intimidar, dominar, 
manipular, chantagear e infernizar; 

Física Bater, socar, chutar. 

Material Furtar, roubar, destruir pertences de outrem 
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de agressividade em casa, baixa autoestima e perda de interesse por atividades que antes 

lhe davam alegria. 

• A vítima de bullying vê-se cercada por impedimentos para falar a respeito da violência que 

sofre. Dentre tais impedimentos, podemos citar o medo de não acreditarem em seu 

depoimento, de aumentar as agressões em represália ou concretizar as ameaças feitas por 

um ou mais indivíduos. Também há influência dos preconceitos e estereótipos criados 

socialmente, como exemplificam as falas a seguir: 

▪ - “Vão me chamar de fraco se eu reclamar” – com base no estereótipo de que “homem 

não chora, não reclama e não apanha”. 

▪ ‘Todos ficarão sabendo e vou ser motivo de risada de toda a escola” - com base na 

ideia de que todos podem pensar como os agressores, de que não há apoio ou quem 

se importe em entender seu sofrimento sem torná-lo público. 

▪ “Nada farão, pois ninguém se importa comigo” – com base na baixa autoestima, na 

crença de que há impunidade e na introjeção de que sua aparência física ou suas 

características pessoais e culturais são erradas num determinado ambiente 

(BEAUDOIN; TAYLOR, 2006, p. 25-28). 

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 7,4% dos 2,6 milhões de 

estudantes que cursaram o 9º ano do ensino fundamental em 2015 afirmaram ter sofrido 

bullying por parte dos colegas. Entre os que se sentiram humilhados, os principais motivos de 

chacota foram a aparência do corpo (15,6%) e do rosto (10,9%). O índice de alunos que 

admitiram já ter chantageado o colega, espalhado boatos ou criado apelidos pejorativos é 

maior: 19,8% - ou 520 mil estudantes. Desses, 24,2% são meninos e 15,6%, meninas (IBGE, 

2015). 

Para enfrentar o bullying, apresentamos abaixo algumas das estratégias levantadas em 

diálogos durante o curso: 

• Divulgar pesquisas e legislações,  

• Manter contato com instituições da área de segurança e saúde, divulgando às devidas 

autoridades os casos de bullying na escola 
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• Promoção de palestras, mostras, debates, distribuição de cartilhas, exibição de filmes e 

cartazes; 

• Entrevistas com psicólogos, delegados, professores e pesquisadores; 

• Deixar claros os valores defendidos pela escola e as punições expressas no regimento 

escolar, aplicando as punições devidas; 

• Não ser omisso, observar alterações de comportamentos e manter diálogo entre escola e 

família 

• Não culpabilizar a vítima ou obrigá-la a se expor perante os demais. Respeitar seu limite 

de fala, buscar compreensão e apoio de profissional da Psicologia 

• Rever ações e promover espaços de diálogo entre professores, pais, estudantes e 

funcionários sobre a violência na escola. 

• Desenvolver atividades diversificadas na área de Direitos Humanos, nas quais se promova 

o respeito e o combate à violência. 

Dentre os projetos apresentados pelos docentes no curso, destacamos ações da Escola 

E.S.F, que estimulou os estudantes a criar peças teatrais sobre homofobia na escola. Também 

realizaram exibições de filmes, olimpíadas do conhecimento, gincanas e projetos de pesquisa 

em grupo sobre os direitos humanos considerando o universo escolar. A Escola V. A. B. 

apresentou um projeto exitoso para conversar com os pais sobre o desenvolvimento dos filhos 

e a importância da escola, da alimentação saudável e das brincadeiras. Começou a 

desenvolver palestras e rodas de conversa convidando os familiares para chás e lanches. 

Segundo a diretora da instituição, mais pais começaram a ir para a escola. Desta forma, 

puderam se aproximar mais das famílias e abordar as necessidades educativas de cada 

estudante. 

 

5.ESTRATÉGIAS DA EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS  

Segundo a Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 7,4% dos 2,6 milhões de 

estudantes que cursaram o 9º ano do ensino fundamental em 2015 afirmaram ter sofrido 

bullying por parte dos colegas. Entre os que se sentiram humilhados, os principais motivos de 

chacota foram a aparência do corpo (15,6%) e do rosto (10,9%). O índice de alunos que 
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admitiram já ter chantageado o colega, espalhado boatos ou criado apelidos pejorativos é 

maior: 19,8% - ou 520 mil estudantes. Desses, 24,2% são meninos e 15,6%, meninas. 

Cada vez mais, instituições públicas, privadas e organizações não governamentais 

precisam mobilizar a sociedade civil para que a defesa dos direitos humanos seja vista como 

um dever de todos para o bem comum. No entanto, a desinformação ou a disseminação de 

falácias prejudicam este trabalho colaborativo. 

As metodologias em Educação em Direitos Humanos devem considerar a realidade 

escolar, relações entre conteúdos e atitudes, trabalho coletivo e interdisciplinaridade, 

envolvimento com as famílias e demais instituições locais. Todos os componentes do currículo 

precisam abordar cidadania, democracia, diversidade, sustentabilidade e importância do 

conhecimento. Todos os membros da comunidade escolar vivenciam conflitos e precisam 

mediar divergências por meio do diálogo e condenar quaisquer atos de violência. Em suma, é 

fundamental agir em prol da formação cidadã. (BENEVIDES, 2013). 

Além da organização do espaço escolar para a valorização do respeito a todos, é 

preciso atentar ao diálogo com a família e cobrar das instituições de saúde e de justiça apoio 

para a assistência às diversas necessidades dos estudantes. A escola não é a única com função 

de promover e defender os direitos humanos. Ela é um dos agentes do Programa Nacional em 

Direitos Humanos, que foi revisto e já tem publicada sua terceira edição elaborado a partir de 

debates da 11ª Conferência Nacional de Direitos Humanos (BRASIL, 2010). 

Segundo o Instituto de Estatística da UNESCO, cerca de 263 milhões de crianças, 

adolescentes e jovens de todo o mundo não frequentam escolas. Deste número, 63 milhões 

são crianças entre 6 e 11 anos. Os jovens de 15 a 17 são aqueles que têm menor taxa de 

escolarização. Em países de baixa renda, a taxa de evasão de estudantes de 15 a 17 anos é de 

59%, enquanto nos países ricos é de 6%. Mulheres têm menor oportunidade de estudo: na 

África Subsaariana, para cada 100 meninos de 6 a 11 anos fora da escola, há 123 garotas sem 

direito à educação (UNESCO, 2018). 

O direito à educação é uma conquista histórica. Efetivado no Brasil como 

obrigatoriedade no governo de Getúlio Vargas, a universalização da educação básica e o 

princípio da educação de qualidade para todos só foi garantido por lei nas últimas décadas do 

último século. É garantida como direito social pelo artigo 6º da Constituição de 1988. 

Atreladas aos princípios da redemocratização, apregoa amplo acesso à educação para garantir 
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outros direitos, como o trabalho e a cultura. O Estatuto da Criança e do Adolescente também 

determina em seu artigo 53 que “a criança e o adolescente têm direito à educação, visando 

ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação 

para o trabalho.” (Lei 8.069/90). 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação de 1996 coaduna-se com o artigo 205 da 

Constituição Federal ao determinar que educar não se restringe à escolarização e, portanto, é 

tanto dever do Estado quanto da família. O objetivo educação expresso no segundo artigo da 

LDB é a formação integral do indivíduo para o exercício da cidadania e a qualificação para o 

trabalho.  

Para promover a Educação em Direitos Humanos, obviamente, é necessário lutar por 

educação de qualidade. Políticas públicas eficazes e instituições de ensino devem se ater ao 

dever social de garantir a educação de qualidade. Para isso, é fundamental: 

• Ação conjunta de escolas, instituições de saúde e de justiça. 

• Vagas para todos estudantes em idade escolar, sem qualquer discriminação. 

• Combate à evasão escolar e incentivo às novas metodologias e tecnologias educacionais. 

• Infraestrutura e segurança adequada para o trabalho pedagógico. 

• Valorização dos profissionais da educação, com formação contínua, bons salários, horários 

adequados e reconhecimento social. 

• Processos de reformulação curricular atendendo às demandas sociais. 

• Envolvimento da comunidade escolar em processos relativos à gestão democrática. 

• Combate aos preconceitos e defesa da diversidade étnica, cultural e religiosa. 

• Produção e difusão de conhecimentos científicos e culturais. 

• Liberdade de ensino, pluralidade de concepções pedagógicas e autonomia de instituições 

de ensino. 

• Financiamento educacional conforme legislação e progressivo investimento de recursos 

na educação. 

A falta de vagas em escolas, a alta taxa de evasão e os resultados precários de 

infraestrutura, aprendizado e condições de trabalho docente nas instituições brasileiras 

indicam que ainda temos muito que avançar. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios realizada pelo IBGE em 2018, cerca de 11,5 milhões de brasileiros ainda são 
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analfabetos. Congelamento em gastos na Educação Básica e reformulações recentes no 

currículo escolar sem amplo apoio da comunidade de educadores do Brasil também fragilizam 

um dos esteios da educação: o princípio democrático. 

Projetos interdisciplinares nos quais os estudantes tenham ativa participação são 

fundamentais. Além disso, espaços de debate com a participação de associações de pais e de 

grêmios estudantis facilitam identificar problemas e buscar soluções de forma democrática. 

Apresentamos a seguir sugestões de atividades e recursos didáticos que foram 

elaborados em diálogos com os docentes durante o curso e registrados em tabelas com o 

intuito de contribuir para o processo de planejamento de aula e projetos: 

Tabela 2: Sugestões de atividades desenvolvidas no decorrer do curso de extensão. 

TEMAS E ETAPA 
DA EDUCAÇÃO 

BÁSICA 

RECURSOS 
DIDÁTICOS 

ESTRATÉGIAS 

Sustentabilidade; 
Política; 
Tecnologia. 
(Ensino Médio) 

Vídeo “Distopia”, 
produzido pelo 
TAB UOL, e 
trechos de 
distopias, como 
“1984”, de 
George Orwell; e 
“Fahrenheit 451”, 
de Ray Bradbury. 

Após a exibição do vídeo, debater com os alunos os 
conceitos de “utopia” e “distopia”. Utilizar referências 
das obras literárias para analisar o que acontece numa 
sociedade quando as liberdades são suprimidas.  
A partir de um dos livros ou dos filmes homônimos, os 
estudantes podem produzir textos, cartazes e mapas 
conceituais sobre o que desejam para a sociedade, o 
futuro possível diante do desrespeito aos direitos 
fundamentais e as ações necessárias para manter o 
meio ambiente e as instituições democráticas. 

Concepções de 
direitos humanos. 
(Ensino 
Fundamental II). 

Jornais e revistas. Pesquisar a história dos direitos humanos. Promover 
um debate sobre falácias acerca dos direitos humanos 
utilizando depoimentos e exemplos de notícias. 
Cada estudante fica responsável por pesquisar 
exemplos positivos e exemplos negativos em sites, 
jornais e revista. Um direito humano específico da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos.  
Os estudantes expõem os resultados de forma escrita 
ou em cartazes com colagens das notícias, gráficos e 
escrita de frases relevantes acerca do direito humano 
pesquisado. 

Direitos 
individuais e 
coletivos. (Ensino 
Médio) 

Podcast. Existem diferentes Podcasts que exploram notícias, 
história e cultura. Sugerimos que o professor leve um 
exemplo para os estudantes para um debate sobre a 
violação da Declaração dos Direitos Humanos. 
Indicamos o “Projeto Humanos”, pois apresenta 
narrativas de acontecimentos reais. No primeiro 
episódio, há uma entrevista com uma sobrevivente do 
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Holocausto e conversa com o diretor do “Museu do 
Holocausto” situado em Curitiba.  
Propõe-se que os estudantes façam um Podcast. 
Escrevem o roteiro a partir de pesquisa e depois 
escolhem sons e entrevistas. O material pode ser 
exibido em redes sociais ou blogs. Sugerimos que os 
temas dos Podcasts estejam relacionados a histórias de 
vida e suas vinculações com os direitos humanos. 

Meio ambiente e 
cultura. (Ensino 
Médio) 

Fotos de 
Sebastião 
Salgado. 

A obra de Sebastião Salgado pode ser explorada em 
distintos componentes curriculares. Em Ciências ou 
Biologia, sugerimos as fotografias de animais, de 
regiões de florestas, desérticas ou gélidas. Todas 
apresentam um olhar humano para o mundo. Muitas 
referem-se a organizações sociais e à diversidade. As 
obras “Gênese” e “Terra” são as produções de maior 
destaque. Porém, há fotografias sobre os povos 
indígenas brasileiros que auxiliam no estudo da História 
e cultura dos povos originários tradicionais do Brasil. 
Sugere-se pesquisa sobre a biografia do artista, a análise 
de imagens a partir de debate, produção de texto e a 
organização de uma exposição de fotos de Sebastião 
Salgado. 
O documentário “Sal da Terra” explora o trabalho do 
artista. Sua utilização é viável para entender a fotografia 
como uma representação da realidade e a interação do 
fotógrafo com a natureza e os povos. 
Os estudantes podem tirar suas próprias fotografias de 
ambientes naturais, explorando a fauna e flora, e de 
manifestações socioculturais. As fotos podem ser 
expostas para toda a comunidade. 

Legislação e 
direitos humanos; 
Cultura da paz 
(Educação Infantil, 
Ensino 
Fundamental e 
Ensino Médio). 

Depoimentos e 
entrevistas 

É fundamental conhecer pessoas que tenham histórias 
de vida marcadas pela defesa dos direitos humanos ou 
por superação quando estes direitos não foram 
concretizados. Entrevistar um líder comunitário, um 
vereador, um advogado, a avó de um estudante ou um 
representante de uma ONG é uma das formas de trazer 
casos reais e promover o diálogo na escola. 
A forma como a entrevista ocorrerá depende da etapa 
da Educação Básica. Para estudantes das séries finais do 
Ensino Fundamental e do Ensino Médio, os 
depoimentos podem gerar curta-metragem e até 
mesmo um livro de memórias. 

Cultura da paz 
(Educação Infantil, 
Ensino 
Fundamental e 
Ensino Médio). 

Obras de Otávio 
Roth. 
 

Propomos a apresentação das obras e pesquisa da 
biografia do artista. A leitura da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos e o debate sobre os significados 
das obras são essenciais.  
Para a Educação Infantil, sugerimos as ilustrações do 
livro de Ruth Rocha ilustrado por Roth (“A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos). 
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Cada estudante pode produzir um painel acerca de um 
direito utilizando técnicas semelhantes àquelas de 
Roth. Os painéis podem ser expostos para a 
comunidade.  
É possível comparar artistas que exploram temáticas 
relativas aos direitos humanos. Exemplificamos a 
comparação dos murais cívicos de Otávio Roth com as 
obras da artista Françoise Schein. Os estudantes podem 
pintar muros da escola ou azulejos reafirmando 
imagens e escritos sobre os direitos humanos. 

Ações de 
organizações que 
defendem os 
direitos humanos. 
(Ensino 
Fundamental II e 
Ensino Médio). 

Leitura e 
produção de 
cartas. 

Os integrantes da Anistia Internacional ficaram célebres 
por escrever cartas pedindo informações sobre 
prisioneiros políticos ou cobrando ações para defendê-
los. Sugerimos propor que os alunos escrevam uma 
carta a uma personalidade política, à ONU ou outra 
instituição reivindicando medidas para a garantia de 
determinado direito. A carta pode ser lida aos colegas e 
encaminhada às instituições.  
Como o e-mail é a forma mais usual de comunicação, 
também é interessante que os estudantes aprendam a 
organizar um e-mail e encaminhá-lo à Câmara, ao 
Senado ou a um representante político explanando 
reclamações e pedindo melhoria de políticas públicas e 
legislações. 

Fonte: Autoria própria. 

 A avaliação de atividades relativas à Educação em Direitos Humanos é um processo 
contínuo e composto por diversificadas formas de expressão. Debates, produções escritas e 
artísticas permitem observar como os estudantes interagem, como propõem soluções para os 
problemas sociais e de que maneira valorizam as diferenças e o respeito às individualidades. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir dos materiais analisados no curso, observamos que, por mais que tenhamos 

legislações e tratados internacionais que garantam a vida, a dignidade, a liberdade, a 

educação, a saúde, o trabalho, a segurança e a moradia, os dados dos relatórios relativos aos 

direitos humanos mostram que a maioria dos países não possuem políticas públicas eficazes 

para assegurar tais direitos. 

Frente aos desafios, a educação em direitos humanos é fundamental para fortalecer 

as instituições democráticas, a pluralidade de pensamento, o diálogo e a diversidade étnica e 

cultural. Consideramos que as atividades extensionistas como a experiência aqui descrita 

permitem sensibilizar para a visão sobre/para o outro, criar empatia, entender a concepção 
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da política como uma ação contínua de debate, planejamento, execução e revisão de ações 

que melhorem a vida de todos.  
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